CONVÊNIO PARA REALIZAÇÃO DO PROJETO ___________ QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU E __________.

O MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU, CNPJ n 29.138.278/0001-01, com sede à Rua Athaíde Pimenta de Morais, n. 528, Centro, Nova Iguaçu, RJ, doravante denominado MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Cultura, Sr. Marcus Vinicius Faustino, e a ___________________(convenente), inscrita no CNPJ / CPF sob o n° __________________, com sede na Rua _____________, doravante denominada CONVENENTE,  neste ato representada na forma de seu estatuto por seu Presidente,______________, _______________(nacionalidade), _________(estado civil), ______________(profissão), identidade n° ___________, CPF n° __________, com fundamento no que dispõe o artigo 116 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e no que consta no processo administrativo n° __________ resolvem firmar o presente TERMO DE CONVÊNIO, que será regido pela Lei n° 8.666/93, pelo Decreto Municipal n° 7.320/06 e pelas cláusulas e condições que seguem:
CLAÚSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente CONVÊNIO tem por objeto a execução do projeto ________________________, selecionado através Edital de Concurso Escola-Viva / Bairro-Escola, programa criado de acordo com o Convênio Nº 372/2007, publicado em 26 de março de 2008, firmado entre o Ministério da Cultura e a Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu.
Parágrafo Primeiro. ______________________________ (descrição do(s) projeto(s) da convenente).
Parágrafo Segundo. O detalhamento do objeto, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma da execução e dos critérios de avaliação de desempenho, com os indicadores de resultados constam do Plano de Trabalho do Projeto apresentado pela CONVENENTE no Edital Escola-Viva / Bairro-Escola, selecionado pela Comissão de Seleção do Edital e aprovado pelo MUNICÍPIO, sendo parte integrante deste CONVÊNIO, independentemente de sua transcrição.
CLAÚSULA SEGUNDA – DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES

I. São atribuições do MUNICÍPIO:
a) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste CONVÊNIO, analisando inclusive as contas prestadas pela CONVENENTE, de acordo com o Plano de Trabalho aprovado;

b) Indicar à CONVENIADA o banco em que será aberta conta bancária específica destinada exclusivamente à movimentação dos recursos financeiros necessários à execução deste CONVÊNIO;

c) Fixar e dar ciência à CONVENENTE dos procedimentos técnicos e operacionais que deverão ser implantados e desenvolvidos;

d) Promover o repasse dos recursos financeiros na importância de R$ __________ no prazo previsto neste convênio;

e) Publicar no veículo oficial de divulgação dos atos municipais extrato deste convênio e de seus apostilamentos, dentro do prazo admitido em lei;

f) Prestar apoio à CONVENENTE para que seja realizado o objetivo deste convênio em toda sua extensão;

g) Constituir comissão ou grupo de trabalho de acompanhamento e avaliação para monitorar os resultados do presente convênio.

II. São atribuições da CONVENENTE:
a)  Executar o objeto do convênio conforme aprovado pelo MUNICÍPIO, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando alcançar eficiência, eficácia, e efetividade em suas atividades;
b) Observar, no transcorrer da execução de suas atividades, as orientações emanadas do MUNICÍPIO;

c) Responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos utilizados na execução do objeto deste CONVÊNIO inclusive aqueles decorrentes do ajuizamento de eventuais demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora;

d) Gerir e aplicar os recursos repassados pelo MUNICÍPIO em estrita observância aos termos deste CONVÊNIO e à legislação aplicável;

e) Apresentar a prestação de contas, até o quinto dia útil do sexto mês do semestre, referentes à execução dos recursos financeiros repassados, segundo o previsto na presente cláusula, contendo:

1) Relatório bimestral sobre a execução do objeto do CONVÊNIO, contendo comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;
2) Demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução do objeto, oriundos dos recursos recebidos do MUNICÍPIO, bem como, se for o caso, demonstrativo de igual teor dos recursos originados da própria CONVENENTE e referentes ao objeto deste convênio.

f) Manter sempre atualizada a escrituração contábil e fiscal específica dos atos e fatos relativos a perfeita execução do convênio, para fins de fiscalização, observância e conseqüente avaliação por parte do MUNICÍPIO, a qualquer tempo, dos resultados obtidos no desenvolvimento das atividades que são objeto do presente termo e mantendo-os arquivados pelo prazo de cinco anos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

O acompanhamento e avaliação dos resultados alcançados pelo projeto de que trata o presente CONVÊNIO serão realizados por comissão ou grupo de trabalho de acompanhamento e avaliação, a ser criado pelo MUNICÍPIO, sem prejuízo das atribuições da Comissão de Acompanhamento de Convênios e Projetos – CACOP.
Parágrafo Primeiro. Caberá à comissão ou ao grupo de trabalho de acompanhamento e avaliação:

I. Zelar pelo integral cumprimento da metodologia e das previsões do Projeto;

II. Realizar de forma continua e permanente, ações e atividades de acompanhamento, apoio e avaliação da execução do Plano de trabalho.

Parágrafo Segundo. Sem prejuízo das atribuições específicas do Grupo de Trabalho de Acompanhamento e Avaliação, o MUNICÍPIO poderá determinar a realização, a qualquer tempo, de auditorias financeiras sobre a aplicação dos recursos nos respectivos Projetos.

CLÁUSULA QUARTA – DO REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS

Para o cumprimento do objeto do CONVÊNIO estima-se o repasse do valor global de R$ ______ (______).
Parágrafo Primeiro. O valor total, acima indicado, será repassado, pelo MUNICÍPIO à CONVENENTE, em 02 (duas) parcelas.
Parágrafo Segundo. A segunda parcela será repassada mediante o cumprimento das seguintes condições:

a) Haver intervalo mínimo de 06 (seis) meses em relação à data do repasse da primeira parcela;

b) Ter a CONVENENTE apresentado, regular e pontualmente, até o quinto dia útil do sexto mês de cada semestre, a Prestação de Contas Consolidada Semestral;

c) Ter a CONVENENTE apresentado, regular e pontualmente, até o quinto dia útil do segundo mês de cada bimestre, o Relatório de Atividades Bimestral;

d) Ter o MUNICÍPIO avaliado e aprovado os relatórios indicados nas alíneas b e c. 
Parágrafo Terceiro. Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma estabelecido no caput desta cláusula, a CONVENENTE poderá realizar adiantamento de recursos próprios, tendo reconhecidas as despesas efetivas, desde que em montante igual ou inferior aos valores ainda não desembolsados conforme o previsto no Plano de Trabalho.

Parágrafo Quarto. As despesas no exercício em curso ocorrerão à conta da dotação orçamentária ___________________(identificar a classificação programática e econômica da despesa, número e data da nota de empenho), ficando as relativas a exercícios futuros por conta dos respectivos orçamentos, devendo os créditos e empenhos serem indicados por meio de:
I. Registro por simples apostila, quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, mantida a programação anteriormente aprovada. É dispensada a celebração de Termo Aditivo, uma vez que não pode ocorrer alteração orçamentária no convênio, nem tampouco sua prorrogação. 
Parágrafo Quinto. No caso de eventuais disfunções havidas na execução deste CONVÊNIO, as transferências de recursos financeiros pelo MUNICÍPIO serão suspensas até o saneamento da irregularidade, especialmente nos seguintes casos:

I. Não cumprimento das atividades e metas previstas no Projeto;

II. Aplicação irregular dos recursos transferidos;

III. Fornecimento pela CONVENENTE de informações incompletas, extemporâneas ou inadimplentes nos formatos solicitados pelo MUNICÍPIO e na falta da apresentação do Relatório de Prestação de Contas.

Parágrafo Sexto. Os recursos financeiros repassados serão depositados em conta especifica aberta pelo CONVENENTE, devendo o saldo verificado ser aplicado em caderneta de poupança ou em fundo de aplicação de curto prazo, nos termos da legislação aplicável.

CLÁUSULA QUINTA – DA AÇÃO PROMOCIONAL

Cabe ao CONVENENTE divulgar, em destaque, o nome do Ministério da Cultura/Governo Federal e da Ação Escola Viva, bem como da Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu e do Bairro-Escola, de acordo com a identidade visual fornecida pelo MUNICÍPIO em todos os atos de promoção e divulgação do Projeto, objeto do convênio, no local do desenvolvimento das atividades e nos eventos e ações delas decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO E DA DENÚNCIA

O presente CONVÊNIO vigorará, a partir da data de sua assinatura, pelo prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.
Parágrafo Primeiro. O presente CONVÊNIO poderá ser denunciado, por qualquer partícipe, por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, ocasião em que serão feitos os devidos ajustes de contas.

Parágrafo Segundo. O presente CONVÊNIO poderá ser denunciado pelo MUNICÍPIO, mediante simples comunicação por escrito, no caso de descumprimento, pela CONVENETE, de quaisquer de suas cláusulas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato do presente CONVÊNIO no veículo oficial, em conformidade com o dispositivo na legislação aplicável.

Parágrafo Único. Os termos aditivos ao presente CONVÊNIO deverão ser objeto de publicação em forma de extrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA MODIFICAÇÃO

Os Convenentes poderão, mediante reavaliação dos custos e justificativas apresentados, solicitar alterações na aplicação dos recursos indicados no projeto, desde que estas modificações não interfiram no alcance das metas, e que os recursos residuais a estas  modificações sejam revertidos ao Projeto;

Parágrafo Único. Todas as divergências ou dúvidas oriundas deste CONVÊNIO serão dirimidas por acordo entre os partícipes. 
CLÁUSULA NONA – DA MULTA

O uso indevido, por parte da CONVENENTE, dos recursos repassados com base neste convênio, ou a não prestação de contas no prazo e na forma devidos, sujeitará a CONVENENTE à multa de até 30% dos valores já repassados, observando o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da obrigação de devolver os recursos e de indenizar por eventuais prejuízos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Nova Iguaçu para dirimir eventuais questões da execução deste Termo.

E, por estar, assim justo e pactuado, os partícipes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na presença das testemunhas infra-assinadas.

Nova Iguaçu, ____ de _______________ de 2008.

            Município de Nova Iguaçu                                           CONVENENTE

Testemunhas:

                 MUNICÍPIO                                                                   CONVENENTE
Testemunhas:

______________________________                     ___________________________________

Nome:                                                                      Nome:

CPF:                                                                        CPF:
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